
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 23.192 - SP (2015/0020027-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CINTIA DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : KARLA DA CONCEIÇÃO IVATA  - SP183881 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO 
FUNDADA NA RESOLUÇÃO 12/STJ PARA ATACAR DECISÃO 
DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA. NÃO CABIMENTO. 
REGIME ESPECÍFICO PREVISTO NA LEI 12.153/2009.
1.   É incabível o ajuizamento de reclamação fundada na Resolução 
STJ 12/2009 para atacar decisão de interesse da Fazenda Pública, ante a 
existência de procedimento específico de uniformização de 
jurisprudência previsto na Lei 12.153/2009. Precedentes.
2.   A ausência de instalação da Turma de Uniformização nos Juizados 
Especiais da Fazenda no Estado de São Paulo não autoriza a aplicação 
do princípio da fungibilidade. Precedente: RCDESP na Rcl 9646/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
02/10/2012.
3.   Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. Ministra Regina Helena Costa 
e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 Brasília (DF), 28 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 23.192 - SP (2015/0020027-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CINTIA DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : KARLA DA CONCEIÇÃO IVATA  - SP183881 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Cintia de Oliveira Silva, objetivando a reforma da decisão às fls. 110 a 

112, pela qual se negou seguimento ao pedido, ao fundamento de que, por existir  procedimento 

específico de uniformização de jurisprudência, previsto no art. 18, § 3º, da Lei nº 12.153/09, não é 

cabível o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ.

A agravante, em suas razões, sustenta (I) o cabimento da reclamação para o 

presente caso, uma vez que sua interposição "está fundamentada em jurisprudência firmada 

neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido da admissibilidade da Reclamação para 

rever matéria que foi sumulada ou examinada em recurso especial repetitivo" (fl. 116); (II) 

que no presente caso a r. decisão "não foi proferida pelo Juizado Estadual da Fazenda 

Pública, mas sim pela E. Turma Recursal do Juizado Especial Cível de Itanhaém do Estado 

de São Paulo" (fl. 116); e que (III) "uma vez que não foi criada a Turma Nacional de 

Uniformização dos Juizados Especiais Estaduais, na forma do art. 1º da Resolução STJ 

12/2009, caberia a Reclamação perante o E. Superior Tribunal de Justiça." (fl. 118).

Alega, também, que a Primeira Seção já admitiu o uso da reclamação até que se 

viabilize, na prática, a efetiva possibilidade de uso do pedido de uniformização da interpretação de 

lei (AgRg na Rcl 5.510/DF e AgRg na Rcl 6.016/DF).

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 23.192 - SP (2015/0020027-0)
  

VOTO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O recurso 

não merece acolhimento. 

Nos termos dos arts. 105, I, f, da CF e 187 do RISTJ, a reclamação destina-se a 

preservar a competência deste Tribunal ou garantir a autoridade das suas decisões. É um meio 

de impugnação de manejo limitado, que não pode ter seu espectro cognitivo ampliado, sob pena 

de se tornar um sucedâneo recursal.

Afora essas hipóteses, relativamente aos Juizados Especiais Estaduais (Lei 

9.099/95), o STF, no julgamento da QO nos EDcl na Rcl 571.572/BA, com efeito, ampliou o 

cabimento de reclamação ao STJ, em razão de inexistir previsão legal de órgão uniformizador da 

interpretação da legislação federal, no âmbito daqueles Juizados Estaduais. 

Foi nesse contexto que esta Corte editou a Resolução STJ 12/2009, cujo art. 1º 

prevê que "as reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por 

turma recursal estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, suas súmulas 

ou orientações decorrentes do julgamento de recursos especiais processados na forma do 

art. 543-C do Código de Processo Civil serão oferecidas no prazo de quinze dias, 

contados da ciência, pela parte, da decisão impugnada, independentemente de preparo".

Assim, no âmbito dos Juizados Especiais Estaduais, caberá reclamação ao STJ 

também quando o acórdão da turma recursal estadual divergir de súmula ou orientação firmada 

em recurso especial processado sob o rito do art. 543-C do CPC. De se reiterar, porém, que a 

reclamação fundada na aludida Resolução 12/2009, por sua excepcionalidade, terá lugar somente 

em relação a decisões emanadas de turmas recursais de Juizados Especiais Estaduais, sendo 

inaplicável nas hipóteses oriundas de turmas recursais de Juizados Especiais Federais e de 

Juizados Especiais Federais, regidos, respectivamente, pelas Leis 10.259/01 e 12.153/09, cujos 

diplomas prevêem mecanismos próprios para alcançar a uniformidade interpretativa das leis 

federais.

No caso sub judice, a reclamante se insurge contra decisão proferida por turma 

recursal no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, cuja lei de regência 
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(12.153/09), em seus arts. 18 e 19, dispõe sobre os meios de impugnação nos seguintes moldes, 

verbis: 

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas 
Recursais sobre questões de direito material.
§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo 
Estado será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, 
sob a presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de 
Justiça.
§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades 
diversas poderá ser feita por meio eletrônico.
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver 
em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o 
pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de 
Uniformização de que trata o § 1º do art. 18 contrariar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá provocar 
a manifestação deste, que dirimirá a divergência.
§ 1o Eventuais pedidos de uniformização fundados em questões 
idênticas e recebidos subsequentemente em quaisquer das Turmas 
Recursais ficarão retidos nos autos, aguardando pronunciamento 
do Superior Tribunal de Justiça.
§ 2o Nos casos do caput deste artigo e do § 3o do art. 18, presente a 
plausibilidade do direito invocado e havendo fundado receio de 
dano de difícil reparação, poderá o relator conceder, de ofício ou 
a requerimento do interessado, medida liminar determinando a 
suspensão dos processos nos quais a controvérsia esteja 
estabelecida.
§ 3o Se necessário, o relator pedirá informações ao Presidente da 
Turma Recursal ou Presidente da Turma de Uniformização e, nos 
casos previstos em lei, ouvirá o Ministério Público, no prazo de 5 
(cinco) dias.
§ 4o (VETADO)
§ 5o Decorridos os prazos referidos nos §§ 3o e 4o, o relator 
incluirá o pedido em pauta na sessão, com preferência sobre todos 
os demais feitos, ressalvados os processos com réus presos, os 
habeas corpus e os mandados de segurança.
§ 6o Publicado o acórdão respectivo, os pedidos retidos referidos 
no § 1o serão apreciados pelas Turmas Recursais, que poderão 
exercer juízo de retratação ou os declararão prejudicados, se 
veicularem tese não acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça.
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Portanto, existindo mecanismos específicos para a revisão de decisão proferida 

por turma recursal, descabe o pretendido manejo da reclamação fundada na Resolução STJ 

12/2009.

Nessa esteira, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO  SE  CONHECEU  DA  
RECLAMAÇÃO,  APRESENTADA,  COM  FUNDAMENTO NA 
RESOLUÇÃO  12/2009,  DO  STJ,  CONTRA  ACÓRDÃO 
PROFERIDO POR COLÉGIO RECURSAL  DE  JUIZADO  
ESPECIAL  ESTADUAL  DA  FAZENDA  PÚBLICA. LEI 
12.153/2009.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  COM  
ENTENDIMENTO  DESTA CORTE  SOBRE  MATÉRIA DE 
NATUREZA PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE SÚMULA DO   STJ   
OU  DE  ORIENTAÇÃO  FIRMADA  EM  JULGAMENTO  DE  
RECURSOS REPETITIVOS.  DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Trata-se de Agravo interno interposto contra decisão 
monocrática publicada  em  03/05/2016,  que não conheceu da 
Reclamação, ajuizada com fundamento na Resolução STJ 12/2009.
II.  O direito protegido pela Reclamação constitucional restringe-se 
(i)  à  preservação da competência do Tribunal ou (ii) à garantia da 
autoridade  de  suas decisões, como se infere, ainda, do art. 187 do 
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Assim,  se 
proposta  com  a  finalidade  de garantir a autoridade de decisão 
do STJ,  o  ajuizamento  da  Reclamação  pressupõe  a  existência 
de um comando  positivo  desta Corte, cuja eficácia deva ser 
assegurada, o que não ocorreu, na espécie.
III.  Em  face  do  julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do 
RE 571.572/BA  - que decidiu que, enquanto não criado, por lei 
federal, um  órgão  uniformizador  da  jurisprudência  oriunda  dos  
Juizados Especiais   Estaduais,   o   Superior  Tribunal  de  Justiça  
ficará encarregado  da  resolução das controvérsias, devendo sua 
jurisdição ser provocada por meio de Reclamação -, foi editada, no 
âmbito deste Tribunal,  a  Resolução  12,  de  14/12/2009,  que 
dispunha "sobre o processamento,  no  Superior  Tribunal  de  
Justiça, das reclamações destinadas  a  dirimir divergência entre 
acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência 
desta Corte".
IV.  Todavia,  na  forma  da  jurisprudência  do  STJ,  o trâmite da 
Reclamação,  nesta Corte, proposta com base na Resolução/STJ 
12/2009 -  revogada  pela  Emenda Regimental 22, de 16/03/2016, 
publicada em 18/03/2016  -,  deveria  preencher  certos  requisitos  
objetivos de admissibilidade,  isto  é,  deveria ser oferecida no 
prazo de quinze dias, contados da ciência, pela parte, da decisão 
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impugnada (art. 1º da  Resolução  12/2009),  deveria  ser 
demonstrada a contrariedade à jurisprudência   consolidada   desta  
 Corte,   quanto   à  matéria, entendendo-se por jurisprudência 
consolidada os precedentes exarados no  julgamento  de  Recursos  
Especiais em Controvérsias Repetitivas (art.  543-C do CPC/73) ou 
os enunciados de Súmula da jurisprudência da  Corte  (Rcl  
6.721/MT  e  3.812/ES),  e  a  divergência  deveria referir-se  a  
regras  de  direito  material,  não  se  admitindo  a reclamação que 
discutisse regras de direito processual (Rcl 6.721/MT e  3.812/ES)  
ou  que necessitasse de revolvimento probatório para o seu 
deslinde (Súmula 7/STJ).
V.  Nas  hipóteses  de eventual dissídio jurisprudencial, em face de 
decisões  proferidas  pelos  Juizados  Especiais da Fazenda 
Pública, existem,   no   sistema   processual   pátrio,  regras  
específicas, estabelecidas  pela  Lei  12.153/2009, que "dispõe 
sobre os Juizados Especiais  da  Fazenda  Pública  no  âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal,  dos  Territórios  e  dos Municípios". 
Segundo esse diploma legal,  tais divergências deverão ser sanadas 
mediante a instauração de  um  Incidente de Uniformização de 
Interpretação de Lei, na forma de seus arts. 18 e 19.
VI.  No  caso  dos  autos,  a  Reclamação  proposta,  sob a égide da 
Resolução/STJ   12/2009,  decorre  de  demanda  oriunda  de  
Juizado Especial  Estadual  da Fazenda Pública, de interesse do 
Município de Ubatuba/SP,  sob  a  alegação  de  divergência  
jurisprudencial  com entendimento  desta  Corte, em tema de 
natureza processual (e não de direito  material), não sumulado e 
que não fora objeto de orientação firmada em julgamento de 
recursos repetitivos.
VII.  A  pretensão  aqui  deduzida  não  se  amolda  a  qualquer das 
hipóteses  autorizadoras da Reclamação. Precedente da Primeira 
Seção do  STJ, em caso idêntico (STJ, AgRg na Rcl 30.485/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
14/06/2016).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl 30.481/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 29/11/2016, sem destaque no original)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO CONTRA  DECISÃO DA VARA DA  
FAZENDA PÚBLICA. RESOLUÇÃO 12/2009. INAPLICABILIDADE. 
RECLAMAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. PRECEDENTES 
DA 1A. SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Reclamação constitui-se em ação autônoma de impugnação 
instituída pelo art. 105, I, f da Constituição da República, 
regulamentada pelos arts. 13 a 18 da Lei 8.038/90 e, no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça, regida pelos arts. 187 a 192 do 
RISTJ, sendo um instrumento processual voltado para a (i) 
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preservação de sua competência e (ii) garantia da autoridade de 
suas decisões.
2.  Admite-se,  ainda, a Reclamação para adequar o entendimento 
adotado por Turma Recursal Estadual à jurisprudência, súmula ou 
orientação desta Corte firmada pela sistemática dos recursos 
repetitivos, conforme decisão proferida pelo Tribunal Pleno do STF 
por ocasião do julgamento dos EDcl no RE 571.572/BA, Relatora a 
ilustre Ministra ELLEN GRACIE (DJe de 27.11.2009) e o disposto 
na Resolução 12/2009 do STJ.
3. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
Agravo Regimental na  Rcl 8.617/SP (Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 22.8.2012), firmou a orientação  de 
que, no caso de ação ajuizada perante o Juizado Especial  da  
Fazenda Pública, como na hipótese destes autos, é incabível a  
reclamação prevista na Resolução 12/2009, devendo ser obedecido 
o rito previsto na Lei 12.153/2009.
4. Não há que se falar em ofensa ao art. 97 da CF e à Súmula 
10/STF, uma   vez   que   a   questão   não   perpassa   a   
declaração   de inconstitucionalidade de qualquer dispositivo legal.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(RCD na Rcl 13.795/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/03/2017, sem destaque no 
original)

De outra parte, a alegada ausência de instalação da Turma de Uniformização nos 

Juizados Especiais da Fazenda no Estado de São Paulo não autoriza a aplicação do princípio da 

fungibilidade, pois a presente reclamação teve como base divergência entre a decisão recorrida, 

proferida por Turma Recursal da Fazenda Pública, e arestos paradigmas do STJ, hipótese não 

compreendida no pedido de uniformização previsto no já transcrito art. 18, § 3º, da Lei 12.153/09, 

nem tampouco no pedido de manifestação indicado no art. 19 desse mesmo diploma.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. CASO CONCRETO QUE 
NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES 
AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA 
PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA (ARTS.18 E 19 DA LEI REFERIDA). 
NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 
12/2009 DO STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS 
CONFRONTADOS.
1. Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 187 do RISTJ, 
cabe reclamação da parte interessada ou do Ministério Público 
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para preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça ou 
para garantir a autoridade das suas decisões. Além dessas 
hipóteses, cabe reclamação para a adequação do entendimento 
adotado em acórdãos de Turma Recursais Estaduais à 
jurisprudência, súmula ou orientação adotada na sistemática dos 
recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos EDcl no RE 
571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
27.11.2009) e das regras contidas na Resolução 12/2009 do STJ.
2. No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante Juizado 
Especial da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito previsto na 
Lei 12.153/2009. A lei referida estabelece sistema próprio para 
solucionar divergência sobre questões de direito material. Nos 
termos do art. 18 da Lei 12.153/2009, "caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei quando houver divergência 
entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de 
direito material", sendo o pedido de uniformização dirigido ao 
Superior Tribunal de Justiça quando Turmas de diferentes Estados 
interpretam de forma divergente preceitos de lei federal e quando a 
decisão recorrida estiver em contrariedade com súmula do Superior 
Tribunal de Justiça (§ 3º). Nesse contexto, havendo procedimento 
específico e meio próprio de impugnação, não é cabível o 
ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ.
3. Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do princípio 
da fungibilidade, tendo em vista que a presente reclamação 
funda-se em suposta divergência entre a decisão recorrida e 
arestos paradigmas do Superior Tribunal de Justiça, sendo que tal 
hipótese não é abrangida no pedido de uniformização previsto no 
art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009.
4. Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no julgamento 
da Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
30.5.2012). Isso porque a presente reclamação não se funda na 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do 
mesmo Estado, razão pela qual a eventual não implantação (efetiva) 
das Turmas de Uniformização (art. 18, § 1º, da Lei 12.153/2009), 
no âmbito do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, não implica 
autorização para o ajuizamento de reclamação baseada em 
hipótese não prevista na Lei 12.153/2009. Ademais, a orientação 
desta Corte é pacífica no sentido de que é inadmissível a utilização 
da reclamação como sucedâneo de recurso (AgRg na Rcl 2.148/DF, 
3ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 2.8.2006; Rcl 
2.184/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 12.3.2007).
5. Precedentes: RCDESP na Rcl 8.718/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell, DJe de 29.8.2012; e RCDESP na Rcl 8.617/SP, 1ª 
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe de 29.8.2012.
6. Agravo regimental não provido.
(RCDESP na Rcl 9646/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 02/10/2012)
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Outro não foi o posicionamento adotado nos precedentes mencionados pela 

própria agravante (AgRg na Rcl 5.510/DF e no AgRg na Rcl 6.016/DF), no sentido do 

descabimento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 como sucedâneo recursal e para 

impugnar decisão proferida pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais Cíveis 

da Seção Judiciária do Distrito Federal, em razão de existir meio próprio para tal 

irresignação. Confiram-se as ementas dos respectivos julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. INSURGÊNCIA 
CONTRA DECISÃO DE TURMA RECURSAL DE JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL. NÃO CABIMENTO. LEI 10.259/01. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Apresenta-se incabível reclamação contra acórdão de turma 
recursal de juizado especial federal, com a finalidade de discutir 
contrariedade à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Há 
previsão legal de pedido de uniformização de interpretação de lei 
federal quando houver divergência entre decisões sobre questões 
de direito proferidas por turmas recursais. Se as turmas integrarem 
a mesma região, o pedido será julgado em reunião conjunta dos 
órgãos fracionários em conflito, sob a presidência do juiz 
coordenador. Se entre turmas de regiões distintas, a questão será 
dirimida pela Turma Nacional de Uniformização - TNU. Tão 
somente se a orientação adotada pela TNU contrariar súmula ou 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, caberá 
pedido a este dirigido.
Inteligência do art. 14 da Lei 10.259/01.
2. Por força de decisão do Supremo Tribunal Federal, enquanto 
não criada a Turma de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Estaduais, é cabível a reclamação, no Superior 
Tribunal de Justiça, de decisão proferida por Turma Recursal 
Estadual, desde que contrarie súmula ou a orientação 
jurisprudencial deste Tribunal, hipótese, no entanto, diversa da 
tratada no presente feito.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 5.510/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. FUNGIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DE TURMA 
RECURSAL DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. NÃO 
CABIMENTO.
1. Cuida-se de embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos Princípios da Economia Processual e 
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da Fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.
2. No caso dos autos, a reclamação foi ajuizada contra decisão da 
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais Cíveis da Seção 
Judiciária do Distrito Federal que reconheceu a prescrição e 
extinguiu o processo com resolução do mérito, nos termos do art.
269, inciso IV, do CPC.
3. Incabível a presente reclamação. No âmbito dos juizados 
especiais federais, há previsão legal de pedido de uniformização de 
jurisprudência para a Turma Nacional de Uniformização - TNU, 
nos termos do art. 14 da Lei n. 10.259/01. Precedente: AgRg na Rcl 
5.510/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
17.6.2011.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no AgRg na Rcl 6.016/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 29/11/2011)

Eis porque a irresignação em exame não merece acolhida.

Dessarte, permanecem incólumes os fundamentos adotados pela decisão 

monocrática ora agravada, que deve ser integralmente mantida.

Em razão do exposto, encaminho meu voto por negar provimento ao presente 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2015/0020027-0 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    23.192 / SP

Números Origem:  00004797420148260366  4797420148260366  990101104458

PAUTA: 28/06/2017 JULGADO: 28/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CINTIA DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : KARLA DA CONCEIÇÃO IVATA  - SP183881 
RECLAMADO : PRIMEIRA TURMA CÍVEL E CRIMINAL DO COLÉGIO RECURSAL DE 

ITANHAÉM - SP 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CINTIA DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : KARLA DA CONCEIÇÃO IVATA  - SP183881 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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